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	A dissertação tem como objetivo traçar as diferentes noções sobre o conceito de criança dos agentes de três instituições pesquisadas: Delegacia de Crimes Contra a Criança e o Adolescente-NUCRIA, a Promotoria de Crimes Contra a Criança e o Adolescente e a 12º Vara de Crimes Contra a Criança e o Adolescente, todas localizadas no município de Curitiba. 
Dividida em quatro capítulos, que relatam as relações do sujeito da pesquisa a criança, e seus agentes intermediadores no processo de acompanhamento em cada instituição de atendimento à criança, a pesquisa foi baseada em entrevistas estruturadas e não estruturadas com os agentes e na leitura de documentos das instituições que fazem parte da composição dos autos penais.
No primeiro capítulo intitulado “A criança como “sujeito de direitos” e seu atendimento no âmbito jurídico”, a autora traça um histórico da construção social do conceito de infância até chegar ao final do século XX (1989) com a Convenção dos Direitos da Criança que reconhece a criança como um indivíduo portadora de direitos (civis, políticos, sociais, culturais e de proteção). Ao traçar esse histórico e compreender a criança como um sujeito de direitos, faz uma análise da introdução do Estatuto da Criança e do Adolescente criado em 1990, e adota a definição de criança desse estatuto para a sua pesquisa, ou seja, criança são os indivíduos na faixa etária de 0 a 12 anos.
No segundo capítulo, “Estrutura e produção de sentido na delegacia especializada - o NUCRIA” e no terceiro capítulo “Estrutura e a produção de sentido na promotoria de crimes contra a criança e o adolescente e na 12º vara de crimes contra a criança e o adolescente”, a autora sistematiza um roteiro de pesquisa para as três instituições. Esse roteiro tem como base a concepção histórica de cada instituição, estrutura física e funcional, funções/organizações (levantamento das atividades de rotina, bem como dos dados quantitativos gerais de cada instituição). A autora, ao pré- estabelecer uma forma sistematizada das funções e atividades de cada instituição destaca o papel dos seus agentes no conjunto de ações articuladas para a proteção da criança. É importante destacar que cada instituição tem sua especificidade na forma de atender a criança com seus agentes e procedimentos diferenciados quanto a legislação. Por exemplo, na Delegacia Especializada em Crimes Contra a Criança e o Adolescente-NUCRIA, todos os procedimentos em relação ao atendimento da criança estão condensados no inquérito policial. No entanto, na 12º Vara de Crimes Contra a Criança e o Adolescente e na Promotoria de Crimes Contra a Criança e o Adolescente as atividades são condensadas nos autos penais.
O tema referencial da pesquisa, “a produção de sentido sobre as crianças”, também é discutido no segundo e terceiro capítulos. A autora faz uma análise da forma que como cada instituição “pensa “ esse sentido.  No segundo capítulo são destacados os agentes do NUCRIA composto por duas delegadas, um investigador, doze policiais civis, uma funcionária do administrativo, três psicólogos e três estagiários de Direito. As diversas práticas cotidianas dessa instituição passam por acolhimento, produção de relatório psicológico, depoimentos, portaria e ordenamento das ações formando um inquérito. De maneira geral, para os policiais civis as crianças são vítimas e a sua condição de fragilidade provoca a motivação de “fazer justiça” pois, as crianças estão a mercê da violência dos seus familiares. Essas crianças estão em um processo de abandono material e afetiva por isso, estão expostas a uma situação dramática da vida. No terceiro capítulo, são destacadas as práticas jurídicas que formam a produção de sentido sobre as crianças. A autora utiliza as audiências, que são os espaços de encontro entre agentes e familiares e tem um papel fundamental para os futuros encaminhamentos do processo penal e a sentença para demonstrar que a produção de sentido desses agentes parte do princípio da criança como um agente de direito como qualquer outra pessoa. 
O quarto capítulo “A produção de sentido sobre a criança atendida nas três instituições”, tem como objetivo analisar o processo de produção de sentido sobre a criança a partir da tomada de posição de cada agente em sua instituição. Partindo da postura de cada agente e instituição, pode-se evidenciar os diferentes arranjos emergentes e suas implicações em relação a criança como um sujeito de direitos. Neste capítulo a autora faz uma análise das três instituições destacando que há um modelo piramidal em que na base está o NUCRIA, em que as tensões estão marcadas pela visão de mundo versus a ação profissional, por questões do cotidiano marcadas por falta de estrutura física e de recursos humanos e a grande demanda de casos. No meio da pirâmide está a promotoria que acaba por diminuir as tensões pois, o núcleo já foi feito pela NUCRIA e no topo da pirâmide a 12º Vara de crimes contra as crianças e adolescentes que realiza os julgamentos, com poucos casos o que encerra o processo penal. Em relação a questão de como os agentes de cada instituição entendem a condição de ser criança de forma geral muitas vezes é incorporada a ideia de inocência infantil, de dependência e vulnerabilidade diante dos adultos. Mesmo que os discursos oficiais das instituições indiquem o contrário, as crianças não são vistas como um sujeito de direitos, mas, sim a criança como detentora de direitos de proteção a partir da sua “fragilidade”.
A autora conclui a dissertação retomando de que forma cada instituição faz seus atendimentos com as crianças que sofreram violência e de que forma os agentes conduzem o atendimento, e por fim como as diferentes perspectivas dos agentes produzem formas de produção de sentido em relação a criança. Conclui com uma crítica: que a criança passa da condição de sujeito de direitos a um sujeito apenas alvo de proteção devido as práticas e tensões das três instituições que a acolhem.               
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